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 Declaração de Retificação n.º 40/2015
Para os devidos efeitos, observado o disposto no n.º 2 

do artigo 115.º do Regimento da Assembleia da Repú-
blica, declara -se que a Lei n.º 85/2015, de 7 de agosto, 
«Primeira alteração à Lei n.º 56/2012, de 8 de novembro, 
que estabelece a reorganização administrativa de Lisboa», 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 153, de 7 
de agosto de 2015, saiu com a seguinte incorreção, que 
assim se retifica:

No n.º 2 do artigo 12.º da Lei n.º 56/2012, de 8 de no-
vembro, constante do artigo 2.º da Lei n.º 85/2015, de 7 
de agosto, onde se lê:

«As juntas de freguesia do concelho de Lisboa têm 
ainda competência para a fiscalização, o processamento 
das contraordenações e a aplicação das coimas e das 
sanções acessórias relativas às competências próprias 
referidas no artigo anterior, nos termos dos respetivos 
regimes jurídicos setoriais.»

deve ler -se: 

«As juntas de freguesia do concelho de Lisboa têm 
ainda competência para a fiscalização, o processamento 
das contraordenações e a aplicação das coimas e das 
sanções acessórias relativas às competências próprias 
referidas no número anterior, nos termos dos respetivos 
regimes jurídicos setoriais.»

Assembleia da República, 14 de setembro de 2015. —
O Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 41/2015
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012 de 
16 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013 de 
21 de março, declara -se que a Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 56/2015, de 30 de julho, publicada no Diário 
da República n.º 147, 1.ª série, de 30 de julho de 2015, 
saiu com a seguinte inexatidão que, mediante declaração 
da entidade emitente, assim se retifica:

Na 8.ª linha, da coluna “Coordenação”, do quadro 
“Grupo Sectorial/Coordenação”, do anexo ao ponto 2.5, 
no ANEXO III, onde se lê:

«Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.; 
ANACOM — Autoridade Reguladora em Portugal 
das Comunicações Postais e das Comunicações Ele-
trónicas.»

deve ler -se:

«Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.; 
Autoridade Nacional de Comunicações.»

Secretaria -Geral, 11 de setembro de 2015. — A 
Secretária -Geral Adjunta, Catarina Maria Romão Gon-
çalves. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA JUSTIÇA
E DA SOLIDARIEDADE, 

EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 288/2015

de 17 de setembro

Considerando que o acesso à base de dados da Agência de 
Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública — IGCP, E. P. E. 
(IGCP), por parte dos agentes de execução deve ser rea-
lizado através de um procedimento idêntico ao legalmente 
previsto para o acesso à informação bancária, a presente 
portaria clarifica, através de alteração ao n.º 1 do artigo 5.º 
da Portaria n.º 331 -A/2009, de 30 de março, que esse acesso 
se processa nos termos gerais previstos no n.º 14 do ar-
tigo 780.º do Código de Processo Civil.

Atendendo, por outro lado, a que as obrigações do 
tesouro e os bilhetes do tesouro não se encontram regis-
tados junto do IGCP, conforme resulta dos respetivos 
regimes jurídicos, retiram -se esses títulos do elenco dos 
títulos relativamente aos quais o IGCP deve prestar in-
formações.

Manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Finan-
ças, pela Ministra da Justiça e pelo Ministro da Solidarie-
dade, Emprego e Segurança Social, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria altera o artigo 5.º da Portaria 
n.º 331 -A/2009, de 30 de março, na redação dada pela 
Portaria n.º 350/2013, de 3 de dezembro.

Artigo 2.º

Alteração do artigo 5.º da Portaria n.º 331 -A/2009, de 30 de março

O artigo 5.º da Portaria n.º 331 -A/2009, de 30 de março, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º

[…]

1 — A consulta direta às bases de dados do registo 
civil, do registo predial, do registo comercial, do registo 
automóvel e do registo nacional de pessoas coletivas 
para obtenção das informações previstas no n.º 1 do 
artigo 2.º é feita pelo nome, número de identificação 
civil ou número de identificação fiscal e, quando esteja 
em causa informação sobre veículos, por matrícula do 
veículo.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — A Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida 

Pública — IGCP, E. P. E., disponibiliza informação 
sobre os Certificados de Aforro, Certificados do Te-
souro e outros instrumentos de que o executado seja 
titular.»
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 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.º 201/2015
de 17 de setembro

Com a publicação do Decreto -Lei n.º 191/99, de 5 de 
junho, alterado pelas Leis n.os 3 -B/2000, de 4 de abril, e 
107 -B/2003, de 31 de dezembro, foi aprovado o Regime da 
Tesouraria do Estado (RTE) com o objetivo de centralizar 
os fundos públicos na tesouraria do Estado e otimizar a 
gestão global e integrada dos mesmos, sendo condição ne-
cessária para assegurar elevados níveis de economicidade 
na sua utilização.

A movimentação de fundos públicos passou a ser efetuada 
através de contas bancárias na tesouraria do Estado, através 
das quais os organismos detentores desses fundos promovem 
as respetivas operações de cobrança e pagamento e onde 
mantêm depositadas as suas disponibilidades de tesouraria.

O universo de organismos públicos sujeitos ao RTE tem 
vindo a ser alargado nos últimos anos.

O Instituto dos Registos e do Notariado, I. P. (IRN, I. P.), 
enquanto serviço da administração indireta do Estado, 
deve prosseguir a obrigatoriedade de integração na rede 
de cobranças do Estado, prevista no regime da tesouraria 
do Estado, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 191/99, de 5 
de junho, alterado pelas Leis n.os 3 -B/2000, de 4 de abril, 
e 107 -B/2003, de 31 de dezembro, mediante a abertura de 
contas bancárias junto da Agência de Gestão da Tesouraria 
e da Dívida Pública — IGCP, E. P. E., para recebimento, 
contabilização e controlo das receitas próprias.

O presente decreto -lei regula os fluxos financeiros nos 
serviços de registo do IRN, I. P., constituindo mais um 
passo importante para a integração, num futuro próximo, 
na rede de cobranças do Estado.

Tirando partido das novas tecnologias de informação e 
comunicação, as soluções que agora se aprovam permitirão 
obter uma visão conjunta e integrada das operações finan-
ceiras ativas e passivas e, em consequência, a otimização 
dos resultados financeiros e a melhoria do controlo dos 
riscos, indispensável face aos valores movimentados e à 
complexidade dos sistemas envolvidos.

Todas as quantias recebidas pelos serviços de registo 
passam a ser depositadas em contas tituladas a favor do 
IRN, I. P., e as restituições bem como a entrega de quantias 
que constituam receita de outras entidades, a ser proces-
sadas centralmente.

Regulamentam -se no presente decreto -lei os meios de pa-
gamento admitidos nos serviços de registo, ao mesmo tempo 
que se generaliza a possibilidade do pagamento de emolu-
mentos ser feito através de referência gerada para o efeito.

Aproveita -se, ainda, para condensar no presente decreto-
-lei toda a matéria atinente à contabilidade dos serviços 

de registo que até então se encontrava dispersa por vários 
diplomas.

Atenta a desejada uniformização de procedimentos 
entre todos os serviços de registo estendeu -se a aplicabi-
lidade do presente decreto -lei aos serviços dos registos e 
do notariado regionalizados, com exceção do disposto no 
artigo 20.º atenta a circunstância da repartição de receita 
gerada nestes serviços se encontrar devidamente regula-
mentada no Decreto -Lei n.º 247/2003, de 8 de outubro, 
que transferiu para a Região Autónoma da Madeira as 
atribuições e competências administrativas que o Minis-
tério da Justiça exerce através do IRN, I. P., em matéria 
de registos e notariado.

Por fim, aproveita -se o ensejo para fazer pequenos ajus-
tamentos ao Regulamento Emolumentar dos Registos e do 
Notariado, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 322 -A/2001, de 
14 de dezembro, em benefício do utente, e para acolher a 
tributação dos atos associados à emissão do Certificado 
Sucessório Europeu pela entidade portuguesa competen-
te — os conservadores — no quadro do Regulamento (UE) 
n.º 650/2012, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
4 de julho de 2012, aplicável às sucessões de pessoas 
falecidas a partir de 17 de agosto de 2015.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas, o Conselho Superior da Magistratura, 
o Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fis-
cais, a Ordem dos Advogados, o Conselho dos Oficiais de 
Justiça, a Câmara dos Solicitadores, a Associação Sindical 
dos Conservadores dos Registos, a Associação Sindical dos 
Oficiais dos Registos e Notariado e a Comissão Nacional 
de Proteção de Dados.

Foi promovida a audição do Conselho Superior do Mi-
nistério Público, da Associação Sindical dos Juízes Por-
tugueses, do Sindicato dos Magistrados do Ministério Pú-
blico, da Associação dos Oficiais de Justiça, do Sindicato 
dos Oficiais de Justiça, do Sindicato dos Funcionários Ju-
diciais, da Ordem dos Notários, do Sindicato dos Trabalha-
dores dos Registos e do Notariado, e do Movimento Justiça 
e Democracia — Associação Cívica de Juízes Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposição geral

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente decreto -lei aprova o modelo de conta-
bilidade dos serviços de registo do Instituto dos Registos 
e do Notariado, I. P. (IRN, I. P.), regulando os respetivos 
fluxos financeiros.

2 — O presente decreto -lei altera:
a) O Código do Registo Predial, aprovado pelo Decreto-

-Lei n.º 224/84, de 6 de julho;
b) O Código do Registo Comercial, aprovado pelo 

Decreto -Lei n.º 403/86, de 3 de dezembro;
c) O Regulamento do Registo de Automóveis, aprovado 

pelo Decreto n.º 55/75, de 12 de fevereiro;
d) O Regulamento Emolumentar dos Registos e do 

Notariado, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 322 -A/2001, 
de 14 de dezembro;

e) O Decreto -Lei n.º 247 -B/2008, de 30 de dezembro;
f) O Decreto -Lei n.º 519 -F2/79, de 29 de dezembro.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís Ca-
sanova Morgado Dias de Albuquerque, em 24 de agosto 
de 2015. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von Hafe 
Teixeira da Cruz, em 27 de agosto de 2015. — O Ministro 
da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, Luís Pedro 
Russo da Mota Soares, em 27 de agosto de 2015. 


